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AS IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E SUA 
INTERPRETAÇÃO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – UMA ANÁLISE 
JURISPRUDENCIAL. Fernanda Paula Stolz, Andrea Narriman Cezne (orient.) (UNIFRA). 

O presente trabalho visa analisar as imunidades tributárias previstas no art. 150, VI da Constituição Federal de 1988 
e sua interpretação pelo Supremo Tribunal Federal. Tal investigação apresenta relevância em termos de direito 
tributário constitucional e será contextualizada no plano teórico dos direitos fundamentais, abordando as limitações 
ao poder de tributar como forma de concretização das liberdades individuais e dos direitos sociais no campo 
tributário. Busca-se verificar de que forma a jurisprudência do STF tem interpretado os limites de aplicação das 
imunidades e como tem sido feita a construção a respeito de cada uma delas, analisando as decisões antes e depois da 
CF/88. Como parte dos resultados parciais, pode-se apontar inicialmente que o STF historicamente oscilou em suas 
decisões, ora partindo de uma interpretação mais ampla e flexível, ora restringindo a aplicação das imunidades. A 
questão da legislação reguladora, analisada sob seus aspectos formais e materiais, também se mostra relevante, a 
partir de uma confrontação com a normatização constitucional. Nesse sentido, o trabalho objetiva formar um banco 
de dados com as decisões mais importantes do STF em matéria de imunidade tributária, para que essas informações 
possam ser tratadas, interpretadas e posteriormente divulgadas à comunidade. Para tanto, a análise é desenvolvida 
através de um estudo doutrinário e especialmente jurisprudencial. Em termos metodológicos, o presente estudo inova 
pois tem como base uma análise orientada para a concretização constitucional. Essa metodologia de trabalho, que se 
apóia na interpretação constitucional e na crítica à jurisprudência, é inovadora na medida em que traz questões 
diversas daquelas abordadas em geral pelos teóricos, já que parte da práxis jurisprudencial, e posteriormente 
contextualiza teoricamente a questão. 
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